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			INTRODUÇÃO


			1.	PORQUÊ ANALISAR IMAGENS


			Acredito que o computador está para a imagem, como a máquina de escrever esteve para a escrita. O ambiente natural da palavra é a página de texto, o da imagem é o ecrã. A imagem – com importância inquestionável em todas as áreas da sociedade contemporânea – está a acelerar a instauração de novos paradigmas de produção, transmissão e acesso a todo o tipo de conteúdos, do conhecimento à fruição.


			A desmaterialização dos conteúdos e a sua migração do ambiente físico para o digital, possibilita às imagens o experimentar de surpreendentes transformações ontológicas. Graças a essa mutação do seu estado, as imagens admitem continuamente utilizações e apropriações, novas realidades discursivas totalmente independentes do seu contexto de emergência. Os conteúdos visuais, objetos scripto-visuais sem idade, chegam, assim, ao leitor-observador no plano da leitura, seja o livro, o quadro, o ecrã ou o cartaz, toldados pelo tratamento que lhes é dado e pelos condicionamentos associados.


			O estudo do conteúdo visual traduz a incipiente investigação académica nesta área – revelando as restrições e receios quanto ao discurso pictórico face ao verbal – e prolonga a constatação de W. J. T. Mitchell1, de que embora tenhamos milhares de textos sobre imagens, ainda não foi adotada uma teoria a seu respeito. A centralidade da imagem, na sequência do fenómeno designado pictorial turn (viragem imagética), expressão cunhada por Mitchell (1995), apenas tem paralelo na mudança anteriormente ocorrida com o linguistic turn (viragem linguística)2, explicada por Richard Rorty3. Esta mudança reflete o papel que a imagem desempenha na crítica social contemporânea e a crise na forma de encarar esse objeto arredio à descrição: a imagem rompe com os planos e modos tradicionais do discurso verbal, ela tornou-se, segundo Mitchell (p. 13) «um ponto de peculiar fricção e desconforto».


			O relacionamento com o icónico é marcado pelo preconceito, que o associa ao lúdico e ornamental. Dificilmente encontramos uma visão informada – mesmo nos agentes com funções nesta problemática, quer nos pressupostos teóricos, quer nas técnicas de análise –, uma literacia visual, a capacitação dos leitores com um sistema básico que lhes permita identificar, criar ou compreender mensagens visuais em contexto.


			Numa linguagem que se pretende acessível, aliando a componente teórica e prática, este guia de análise da imagem, em livros, fotografias, cartazes, sites ou outros suportes – com referencial teórico, metodologia, procedimentos e grelhas de análise flexíveis e adaptáveis –, resulta da adaptação de parte do trabalho académico do curso de doutoramento4, cuja dissertação versou a análise de conteúdo numa perspetiva eminentemente visual. O aprofundar do campo e a criação de um modelo de análise replicável – para outras realidades, características e conteúdos –, recaiu numa análise sistemática de um corpus sólido e significativo: a imagem no interior de livros, em concreto de compêndios escolares de Desenho. A atração por este universo visual percorre caminhos da comunicação, da técnica, do artístico e do estético. O debate quer-se cauteloso, focado em evidências, baseado na substância e no que permanece do texto visual.


			O método iconográfico adotado permite entender a imagem na sua materialidade, forma, tema e conteúdo, por outras palavras a descrição, a classificação e a interpretação.


			Este guia constitui uma sugestão para a análise de imagens.


			Em cada capítulo haverá uma parte introdutória, de caráter geral, seguida de um desenvolvimento específico e abreviado (com texto de carateres de tamanho inferior), retirado do trabalho empírico realizado pelo autor.


			2. 	O OBJETO E O TEMPO


			Uma das primeiras tarefas do investigador é, justamente, recortar um objeto de estudo que virá a ser construído e compreendido. O documento «não está simplesmente dado. Ele é procurado e encontrado. Bem mais que isso, ele é circunscrito, e nesse sentido constituído, instituído documento, pelo questionamento» (Ricoeur 2007, p. 189). O objeto é uma invenção. Certamente nem toda a análise será transformada em palavras, há sempre fugas à significação. Cingido a uma parcela de documentos, o estudo não subestima as inúmeras limitações à compreensão da produção e receção: fala-se de um tempo, suporte, lugares e protagonistas que não são sempre os mesmos. Sabemos que a imagem apresentada pelos que detêm o poder, seja nos manuais ou noutros suportes, corresponde a uma reconstrução que obedece a motivações e possui como característica comum apresentar a sociedade mais do modo como aqueles gostariam que ela fosse, do que como ela realmente foi, ou é (cf. Choppin, 2004). Representar é mais uma questão de caraterização do que de cópia, os produtos da expressão são a visão de alguém entre um infinito de possibilidades.


			 O objeto é construído e limitado a partir do presente:


			O objeto de estudo «a relação imagem, didática e ideologia, nos compêndios de Desenho dos liceus do Estado Novo», encerra diversas possibilidades de análise, olhando às suas possíveis dimensões. Estudou-se em categorias, subcategorias e indicadores, de modo a sistematizar a resposta ao objetivo formulado, o de conhecer e compreender aquela relação. Analisaram-se todas as imagens de um corpus distribuído pela totalidade das páginas e capas de dez compêndios, um conjunto representativo das imagens dos manuais daquela disciplina, o que possibilitou uma análise exaustiva do objeto.


			 O período escolhido corresponde a uma época histórica coerente – quer do ponto de vista ideológico, quer de estruturação do pensamento e representação visual. A identidade do suporte-manual manteve uma certa regularidade, quanto ao estatuto e funções, reinando como instrumento de aprendizagem de gerações, impondo percursos, atividades, metodologias e hierarquias de saber (cf. Morgado, 2004). A opção por um período temporal relativamente extenso reforça a ideia de que só numa perspetiva macrotemporal estaremos em condições de entrever, na sua dinâmica intertextual, as variantes de um discurso pedagógico (Matos, 1990). Procura-se, na longa duração, diminuir os efeitos da artificialidade da periodização. Recorre-se, na perspetiva dos ciclos temporais, ao tempo médio, comportando quatro décadas.


			A análise da imagem deve relacionar, em cada período temporal, o contexto político e social, o discurso dominante (neste caso, especialmente, nas artes plásticas), as racionalidades que justificam as opções tomadas; inferir o efeito das imagens na pessoa aprendente, na construção do ‘eu’, nos modos de ser, pensar e agir, no seio de um lugar disciplinar.


			O manual organiza e exibe uma «cultura selecionada». O livro foi um dos fenómenos que mais marcaram a expansão da instituição escolar moderna e a universalização da cultura (cf. Choppin, 1992), ele tem sido o principal guardião da cultura escolar escrita sistematizada e o maior difusor das orientações curriculares. O manual impõe a leitura paradigmática e a difusão homogénea dos saberes. A par deste objetivo marcadamente moderno, de normalização do edifício cognitivo escolar, um outro foi fundamental: a preparação, nas mentes dos sujeitos, de condições de aceitação das representações e modos de consumo da cultura, num processo de perpetuação e reelaboração. Walter Benjamin (1992) deteta estas mudanças na modernidade quando refere o nascimento de uma nova visão global do mundo e um novo modo de produção e consumo da cultura. Neste aspeto, o livro escolar simboliza uma construção cultural, influencia a constituição de ‘visões de mundo’ e o seu alcance perdura para além do tempo e espaço escolares (cf. Magalhães, 2006). Assume-se como mecanismo de imposição – dos símbolos de um povo, de uma religião, de saberes, de uma época.
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			 I. PROBLEMÁTICA E MÉTODO


			1. 	DEFININDO A PROBLEMÁTICA


			A definição da problemática, a revisão da literatura e o enquadramento teórico, constituem uma aproximação concetual, tendo em vista a organização e delimitação do território e, posteriormente, o desenvolver do instrumento de recolha de dados. Bogdan e Biklen (1994, p. 52) afirmam que «a teoria ajuda à coerência dos dados e permite ao investigador ir para além de um amontoado pouco sistemático e arbitrário de acontecimentos». Como o modo de tratar o problema ainda se encontra em conceptualização, a revisão da literatura e o suporte da teoria apresentam-se ferramentas essenciais, no fornecimento de dados clarificadores dos conceitos e da operacionalização das dimensões do estudo.


			A problemática – conjunto dos problemas colocados por um domínio do pensamento ou da ação – centra-se na análise de imagens numa perspetiva crítica. A sua resolução obedece aos critérios clássicos de cientificidade, de Umberto Eco (1977): i) o objeto em estudo deve estar bem definido e ser igualmente reconhecível pelos outros; ii) a investigação deve dizer algo de novo sobre o objeto em causa; iii) a investigação deve ser útil aos outros; iv) a investigação deve fornecer elementos que permitam aos outros confirmar ou rejeitar as hipóteses apresentadas.


			 As formas de comunicação não-verbal significam, mas nunca de modo autónomo, pois toda a interpretação se completa com o verbal: as composições com imagens originam discursos polissémicos. A iconografia constitui uma discursividade paralela, não se limita a apresentar construções e conceitos, ela pode, quase sempre, incluir outra coisa ou mostrar de outra forma e continuar, apesar disso, a relacionar-se com o que se quer transmitir (cf. Magalhães, 2003). É neste espaço de liberdade que a ideologia mais se revela: em tudo aquilo que pode ser dito ou feito de outra forma, sem alterar o referente e, ainda assim, continuar a fazer sentido.


			 O texto visual, enquanto tipologia de um sistema semiótico, possui estrutura, características e convenções, passíveis de serem estudadas, à semelhança de qualquer código figurativo: conjunto de preceitos e sistema de sinais convencionais, destinados a representar e a transmitir uma informação. As imagens «produzem e reproduzem relações sociais, comunicam eventos ou questões e interagem com o espectador com força semelhante ao texto linear» (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 200); são tão concludentes quanto as palavras: quando se analisam formas da representação, rigorosas ou livres; manchas representativas da personalidade do aluno; modos de desenhar; narrativas visuais específicas; conexões do eu com as comunidades de pertença… O conjunto das imagens visíveis, formando regularidades, constitui um enunciado a observar segundo normas e léxicos específicos.


			O estudo do discurso visual oficial permitirá compreender até que ponto o declarado nos programas do Desenho lhe foi coincidente; elaborar um esquema concetual dos mecanismos de efetivação da mensagem; compreender as razões por que as conceções estéticas foram colocadas numa zona nebulosa do discurso pedagógico, num plano de neutralidade e naturalidade dos gostos, não obstante a sua presença inquestionável (Penim, 2003a, cf. 2003b). Encontrar os tempos e lugares da construção curricular – onde e quando ocorreram o desenho geométrico, desenho livre, desenho à vista, composição decorativa…; as orientações metodológicas; as opções didáticas na aquisição de rotinas e desenvolvimento de capacidades; as racionalidades e matrizes ideológicas associadas; os conceitos e finalidades das artes visuais, enfim, as estremas do discurso e o lugar desempenhado pelos sujeitos. Dar conta, em cada autor, da interpretação dos programas e intervenção na eficácia do sistema educativo, das propostas de ensino, seleção de imagens e opiniões.


			A análise incide, portanto, no conteúdo do texto visual. Reforçando a constatação de Alain Choppin (2004, p. 555): não é casual que os estudos mais antigos e mais numerosos digam respeito aos manuais escolares nacionais e se ocupem da análise do conteúdo. Outras perspetivas poderiam ser adotadas na abordagem à problemática, do ponto de vista da receção do discurso pedagógico, por exemplo, mas teriam difícil concretização, pelas respostas em outro tipo de documentos, tais como sebentas, trabalhos produzidos, apontamentos manuscritos, sumários, etc. Optei pelo discurso visual mais significativo e restrito, na sua imanência material e quantificável.


			Estatuto e estudo das fontes visuais


			O estatuto de que gozam as fontes visuais obedece à perceção do poder da imagem, nem sempre reconhecido. Se nos debruçarmos sobre as produções da fotografia, da filmografia ou dos cartazes das grandes propagandas do século XX, constatamos que ele se exerce a vários níveis, seja para propagar opinião, doutrina ou produto industrial.


			Em todos os períodos a imagem tem sido o instrumento adequado à transmissão de ideias e exemplos às populações. O estatuto é inevitavelmente marcado pela capacidade de se prestar a numerosas funções: de ilustração; criação de opinião; construção de realidades; documento sobre o passado. Em síntese, são quatro as situações inerentes (cf. Seco 2000): i. A ilustração em geral: reflete a sociedade em que é produzida e proporciona uma excelente informação sobre os gostos e mentalidade da sua época; ii. A criação de opinião: agente de influência social através de um processo de intervenção que não se pode ignorar. Entre os objetivos da imagem encontram-se o benefício económico e a difusão de mensagens institucionais. Os poderes (económico, político...) manifestam, com frequência, interesse pela ocultação ou manipulação de imagens, de tal forma que elas podem passar de meio revelador da realidade a forma de a ocultar; iii. A imagem criação: ao analisá-la deve ter-se em conta que o autor pode ser uma personagem conhecida ou um simples desenhador anónimo, cujo criador espiritual é o grupo ou poder que representa. O autor elabora a realidade e é influenciado pela sociedade em que vive. Para realizar uma análise iconográfica acertada deve-se identificar os símbolos mais frequentes na época e o seu significado, bem como as características de originalidade do autor; iv. A imagem veículo de comunicação e representação (do ‘mundo’). Para aprofundar o conhecimento do passado há que contar com as características do público a que se dirige a mensagem; a importância do olhar na perceção da imagem, a partir de determinada cultura.


			A leitura é culturalmente contingente. Todas as diferentes tecnologias (cinema, vídeo, fotografia, pintura, escultura...) e respetivas imagens oferecem visões, traduções e interpretações, que em nenhuma circunstância possuem a neutralidade de janelas transparentes sobre o mundo (Rose, 2016). As narrativas visuais transportam, pois, mensagens ‘abertas’: a diferenciação dos significados determina-se na apropriação que dela fazem grupos que partilham entre si códigos culturais e olhares (cf. Sauvageot, 1994; Hernández, 2000). Neste sentido, a investigação com recurso a fontes visuais ocorre num limbo entre objetividade e subjetividade. Se, por um lado, elas são testemunho ‘objetivo’ com forte poder ilustrativo dos fenómenos, por outro, não se libertam do estado de subjetividade que as acompanha e que se afirma à medida que nos adentramos, pelo campo das suposições e do sentido, para além da descrição e enumeração dos elementos que as constituem. Uma via que me parece acertada no tratamento destas fontes é a assunção da objetividade, onde ela pode ser trabalhada, e da subjetividade, onde ela de facto ocorre, sem que haja necessariamente primazia de uma sobre a outra.


			As fontes primárias circunscrevem-se a uma seleção de manuais de Desenho, dada a existência de um amplo conjunto de fontes. As fontes secundárias ou de contextualização, são outros manuais nacionais, livros didáticos estrangeiros, obras de história da educação, dicionários, teses, artigos de revista... que, de alguma forma, contribuem para a demarcação da disciplina. O recurso a estas fontes da cultura material corresponde a um resgate de narrativas visuais e de imagens-chave, na confluência da história das ideias, da educação e das mentalidades.


			O que é imagem


			Observamos todas as imagens, do passado, presente e futuro, a partir do ‘hoje’, condicionados pela familiaridade que mantemos com elas. Não é possível compreender os ambientes comunicacionais sem atender ao seu peso nas sociedades. Os cruzamentos e transferências, cada vez mais numerosos e complexos, dão a ideia de que nenhuma categoria de imagem pode ser estudada isoladamente, isto é, sem ter em conta todas as outras com as quais tem afinidade (Aumont, 2009). Quer Guy Debord (1991), a respeito das imagens da sociedade do espetáculo, quer Anthony Giddens (2002), sobre as dos tempos da globalização e dos distintos territórios da rede global, entre outros, repararam que a sua predominância conduziu a mudanças significativas, nas formas de ser, estar e comunicar. Facto espelhado no crescimento dos estudos direcionados às questões do «visual»5 e das abordagens multimodais, como os de Kress & van Leeuwen (2001).


			A imagem torna presente algo ausente, enquanto institui uma outra realidade ao objeto ou à coisa representada. Toda a imagem é potencialmente matéria de outra imagem (Lévy, 2000). Do latim imago, é uma vista que foi criada ou reproduzida, uma aparência isolada do local e do tempo em que se deu o primeiro aparecimento (Berger, 1999). Resulta de uma construção, nunca equivale à coisa, como ilustra o quadro de René Magritte, Ceci n’est pas une pipe, de 1928. Ela é o pilar que melhor materializa «um fragmento do universo percetivo», um dos principais componentes dos meios de comunicação de massa (Moles, 1981); uma ferramenta que «exprime ideias», por um processo dinâmico (Joly, 1999, 2005); toda a representação ou reconstituição mental de uma experiência sensorial; a representação concreta que ilustra uma ideia abstrata; metáfora; «pura criação mental» (Read, 2007, p. 98). Na aceção de Martine Joly (1999, pp. 13, 16), uma das mais antigas definições de imagem, dada por Platão, é esclarecedora: chamo imagens, em primeiro lugar às sombras; em seguida, aos reflexos nas águas ou à superfície dos corpos opacos, polidos e brilhantes e todas as representações deste género. Caracteriza-se pelo seu grau de iconicidade, complexidade, universalidade, valor documental, valor estético, qualidade técnica e valor normativo (Sousa, 1995). Joly (1999) conclui que o termo imagem é utilizado na contemporaneidade com diversos significados, o que dificulta uma definição que abarque todas as maneiras de a empregar. Apesar dessa diversidade, afirma que deve ser vista como ela é, nem mais nem menos: um conjunto de signos, substituto elaborado, construído, deslocado, relativo e contextualizado.


			O Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea6, apresenta imagem: representação gráfica, plástica ou fotográfica de uma pessoa ou de coisa; representação plástica de figuras religiosas; representação dinâmica do objeto no visor da televisão ou cinema; reprodução visual numa superfície polida, por reflexo; representação de um objeto físico, produzida por um espelho, lente ou qualquer outro instrumento ótico. Noutra entrada7: representação da forma ou do aspeto de ser ou objeto por meios artísticos (imagem desenhada, gravada, pintada, esculpida); representação de seres que são objeto de culto, de veneração (Cristo); estampa, sem caráter de obra original ou rara, que reproduz temas diversos ou motivos religiosos; aspeto particular pelo qual um ser ou um objeto é percebido; cena; quadro; reprodução invertida de um ser ou de um objeto, transmitida por uma superfície refletora; reprodução estática ou dinâmica de seres, objetos, cenas, etc. obtida por meios técnicos; pessoa bonita; estampa; aquilo que apresenta uma relação de analogia, de semelhança; réplica retrato, reflexo. É imitação, retrato, sombra, fantasma, visão, aparição, sonho.


			Isabel Calado (2012) acrescenta outros atributos «plurais»: imagens visuais e olfativas, sonoras e gustativas; naturais, reais e virtuais; únicas ou múltiplas; fixas, animadas e cinéticas; manuais, ‘artefactuais’ ou mecânicas; naturalistas ou abstratas; figurativas ou esquemáticas; utilitárias ou artísticas, úteis e inúteis.


			A imagem pode ser instrumento de conhecimento, porque serve para ver o mundo e interpretá-lo: seja um mapa geográfico ou um quadro. Ou seja, contém um lado espelho (da analogia, da mimesis) e um lado mapa (das convenções e das linguagens) (Gombrich, 1995). Não é uma reprodução do real, mas o resultado de um processo, no decurso do qual foram feitas sucessivas correções. Não há imagem sem artifício, ilusão, produção, dispositivo e, sendo assim, todas as imagens são construções (Abrantes, 2005). Quem quer que alguma vez tenha fabricado uma sabe-o bem, mesmo quando o que está em causa é tirar uma vulgar fotografia. Construir uma imagem é, antes de mais, ver, olhar e selecionar. Frequentemente esquecemos que ela é uma produção cultural, mensagem produzida segundo códigos. Se é codificada, tecnológica e culturalmente, para a decifrar precisamos de conhecer os códigos (normas, regras, princípios, regulamentos, etc.) nos quais foi produzida e apresentada, sob pena de ocorrer uma inadequação como se nos encontrássemos perante uma língua desconhecida.


			Uma visão alargada das diferentes utilizações da palavra, ainda que não exaustiva, «provoca vertigens»; parece que a imagem pode ser tudo e também o seu contrário (cf. Joly, 1999): visual e imaterial, fabricada e natural, real e virtual, móvel e imóvel, sagrada e profana, antiga e contemporânea, ligada à vida e à morte, analógica, comparativa, convencional, expressiva, construtora e desconstrutora, benéfica, ameaçadora... Revelam-se pelo menos dois pontos, sobre os quais se deve refletir: i. existe forçosamente um núcleo em qualquer destas significações (relação entre o significante e o significado); ii. para melhor a compreender, tanto na sua especificidade como nas mensagens que veicula, é necessário um esforço mínimo de análise (p. 27). Mas não podemos analisar a imagem se não soubermos do que estamos a falar ou a razão pela qual o queremos fazer: o objeto e o objetivo.


			Quanto à sua classificação, no modo de revelar a realidade, ela pode ser: i) representativa: quando substitui a realidade de forma analógica; ii) simbólica: quando atribui um conceito a uma forma visual; iii) convencional: quando substitui a realidade através de signos dependentes de convenções (Carvalho, 2008). Para os investigadores da semiótica social, Kress e van Leeuwen (2006), as representações visuais na sociedade ocidental distribuem-se em três categorias: i) narrativas: processos e ações que ocorrem ao longo do tempo, nas quais esquemas e diagramas são bastante comuns (representação gráfica das relações entre as partes de um todo; imagens ligadas por setas, etc.); ii) classificações: organizam os membros de uma mesma classe, geralmente em arranjo simétrico de imagens do mesmo tipo ou na forma de árvores hierárquicas, representando taxonomias; iii) análises: estruturas analíticas com relações de «parte e todo», mostrando os componentes em sistema. No âmbito da utilidade a que se presta: funcional ou estética (Moles, 1981). As funcionais são «imagens de comunicação» ou de «compreensão», servem para «comunicar ou conhecer», são pouco abertas ao imaginário e nalguns casos mesmo policiadas. As de dominância estética, resultam de uma necessidade de expressão autónoma e de afirmação, em objetos materiais cujo valor de utilização é exclusivamente simbólico.


			Se outras distinções podem ser artificiais, esta que anuncia a divisão entre estética e funcionalidade, ou entre simbólico e funcional, é problemática, na medida em que uma grande parte delas pertence, em simultâneo, aos dois grupos, por outro lado, Régis Debray (1994, p. 134), constata que existem objetos que não tendo no começo fins estéticos, podem vir a ser expostos em museus e explicados nos álbuns como «obras de arte», observados com um ‘interesse desinteressado’. É uma decisão individual, afinal, como disse Kant, a arte está no sujeito e não no objeto: o que é simbólico ou utilitário para um habitante de uma região do hemisfério sul, pode não ser para um do hemisfério norte.


			Sentido denotativo e conotativo


			Perante a diversidade de pontos de vista, quanto à definição de um modelo-chave da interpretação scriptovisual, é pertinente o «trabalho de pensamento que consiste em decifrar o sentido escondido no sentido aparente, em desdobrar os níveis de significação implicados na significação literal» (Ricoeur, 1988, p. 14). Tal entendimento remete à articulação entre dois níveis de leitura (cf. Bardin, 1975): i. a perceção dos elementos que constituem a imagem; ii. as associações ou evocações sugeridas. Na mesma linha, Nelson Goodman (1995) conclui que o ‘mundo’ é construído a partir de sistemas abertos de símbolos, «versões-de-mundos». As versões são construtoras da realidade que lhes corresponde: toda a produção humana resulta em sistemas de símbolos, mesmo as imagens figurativas são formas simbólicas. O símbolo é um ser em potência, ele possui um duplo propósito, uma opacidade: o sentido literal esconde o sentido simbólico, a significação manifesta remete para a dissimulada. Por isso, no universo dos símbolos, as expressões de duplo ou múltiplo sentido, dizendo uma coisa dizem outra (cf. Ricoeur, 1988): à plurisignificabilidade das palavras corresponde a polissemia da imagem.
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